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O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Em nome da Comissão do Esporte, dou as boas-vindas aos nossos convidados que gentilmente aceitaram o convite para participar deste importante debate. Dou as boas-vindas, igualmente, a todos os Parlamentares e ao público aqui presente. 

Esta reunião de audiência pública, que tem por objetivo debater a questão do abuso de crianças e adolescentes nas categorias de base dos clubes brasileiros e a atuação dos agentes de futebol, é decorrente da aprovação do Requerimento nº 21, de 2014, da Deputada Flávia Morais, que está aqui presente. 

Foram chamados para atuar como debatedores os seguintes convidados, que chamo para compor a Mesa: Sra. Elvira Cosendey, representante do Ministério do Trabalho (pausa); Sr. Sergio Velloso, representante do Ministério do Esporte 
(pausa); e Sr. Jorge Moraes, Presidente da Associação Brasileira de Agentes de Futebol. (Pausa.)

Também contamos com a presença do Delegado Alexandre Alves, da Diretoria de Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal. 

Esclareço aos ilustres convidados e aos Srs. Parlamentares que a reunião está sendo gravada para posterior transcrição, por isso, solicito que falem ao microfone. 

Esta audiência pública foi requisitada pela Deputada Flávia Morais e decorre da aprovação do Requerimento nº 21, de 2014, de autoria de S.Exa. 

Nós vamos começar o nosso debate. Como há quatro debatedores, nós vamos dar o espaço de tempo de 10 minutos para cada um. Dra. Elvira, é melhor a senhora dar a chamada “puxadinha”. Depois, os Parlamentares vão fazer o debate desta audiência pública, exatamente para esclarecer dúvidas e para que nós possamos, em determinado instante, deliberar nossos votos em relação ao assunto, quando vier aqui o projeto respectivo. 

Eu queria passar a palavra, inicialmente, à Sra. Elvira Cosendey, representante do Ministério do Trabalho. Com a palavra a Dra. Elvira.

A SRA. ELVIRA COSENDEY - Boa tarde a todos. 
Eu trabalho na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais.

(Segue-se exibição de imagens.)

O trabalho do Ministério do Trabalho começou a partir da denúncia do jornalista Bernardino Furtado em 2007. Ele fez uma série de reportagens durante 7 dias, com o título Mercado da Infância, mostrando a questão das promessas que são feitas a milhares de crianças e adolescentes, que, na realidade, acabam abandonados.

Aí é o caso do Bismarck, do Santos, que, desde os 18 anos, está longe da família. 

A gente tem de ter bem claro que o Estatuto da Criança e do Adolescente, entre outros direitos, assegura o direito à convivência familiar e comunitária. E essas crianças são tiradas da convivência familiar. Existe um êxodo de crianças: elas são tiradas do Maranhão e levadas para São Paulo; são pegas em São Paulo e levadas para o Rio Grande do Sul; são pegas no Rio Grande do Sul e levadas para Belo Horizonte; e são pegas em Belo Horizonte e levadas de volta para São Paulo. Então, os meninos ficam trançando pelo País, sem contar quando vão para fora do País. 

Há a questão da difícil adaptabilidade desses meninos longe de casa, de como sentem falta dos pais, da família, do aconchego familiar. Há a pressão que eles sofrem, porque, na realidade, têm que ter regularidade e treinam diariamente. Há a seletividade e também a exigência de rendimento. Para o Ministério do Trabalho e Ministro Público do Trabalho, essas três questões configuram o trabalho.

Aqui é o Divino, lá do Maranhão, que contrata e treina os meninos sem muita capacidade técnica. Ele não é professor de Educação Física, é só uma pessoa de boa vontade, que expõe esses meninos a vários riscos, inclusive colocando menino de 8 anos para treinar com menino de 16 anos, para ele ficar esperto e crescer rapidamente.

Aqui é a questão dos empresários que buscam essas crianças no interior do País e trazem para as grandes capitais, sempre visando lucro. Eu trouxe uma série de fotos para retratar a situação em que se encontram esses adolescentes.

Muitas vezes, conversando com essas crianças e esses adolescentes, eles nos relatam os maus-tratos e a forma como são tratados: aos gritos, sem nenhuma pedagogia ou psicologia. Há também a questão de acesso a drogas. Além disso, quando a gente senta e conversa com eles, logo é aberta a questão da exploração sexual e da pedofilia. Há assédio e angústia. 

Há a questão da peneira, pois 300 meninos são encontrados, sendo que, depois, os olheiros vão lá e fazem a seleção. Muitas vezes, os meninos não ficam abrigados no clube para o qual vão participar da seleção. Quando eles ficam no clube, é ótimo; clubes grandes, então, excelente! Mas a maioria fica em pensões perto da rodoviária. Nós pegamos várias dessas casas, onde os adolescentes estão em condições abaixo da linha de qualquer razoabilidade. Muitas vezes, a geladeira não tem nenhuma fruta, não tem nenhum biscoito, não tem nada. Eles passam fome, dormem no chão, dormem no banheiro, em condições totalmente adversas da que uma criança e um adolescente deveria estar. 

Como eu falei, os empresários deveriam pegar os adolescentes que estão no redor do clube. Se os clubes são de Belo Horizonte, deveriam pegar os meninos da Região Metropolitana, porque eles podem ir e vir e ter convivência familiar. Será que ali não tem nenhum talento? Será que eles têm que trazer meninos de Maranhão, de Natal, de outros Estados, para vir treinar em Belo Horizonte? Mostro aqui o caso do Cerezo e do Natal, que eram do Atlético e do Cruzeiro e foram revelados em Belo Horizonte mesmo.

Há também o fato de a família ter aquela ilusão de que o menino vai se tornar um grande Ronaldinho, vai ser um excelente jogador de futebol. Aí, a questão da frustração é muito grande. 

Há os que vão para a Europa e voltam sem maior expressão. Isto também acontece nos clubes aqui: eles começam nos grandes clubes, como Atlético, Cruzeiro, América, e, depois, recebem simplesmente um telefonema dizendo que estão dispensados. Às vezes, eles ficam treinando dos 9 aos 16 anos e, de repente, quando vão passar férias em casa, recebem um telefonema: “Olha, você não precisa voltar, porque você está dispensado. A gente descobriu realmente que você não tem talento.” Isso ocorre depois que eles já perderam a infância, perderam a adolescência.

A gente fez um trabalho conjunto com o Ministério do Trabalho e Emprego, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério Público Estadual. Incialmente, a gente começou nos grandes clubes Cruzeiro, América e Atlético. Todos os três tiveram de fazer alguma adaptação, embora, entre o que a gente já viu, tivessem excelentes condições de atender a essas crianças e adolescentes.

Isto aqui é o mínimo que a gente consegue trazer aqui para vocês com relação às condições a que esses “atletas” — entre aspas — estão sujeitos nos times, nas categorias de base, principalmente da segunda divisão. Todos os grandes times tiveram que fazer adaptação. O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que o alojamento não seja coletivo, porque impede a privacidade. Vários tiveram que fazer adaptação porque tinham alojamento coletivo. 

Neste caso aqui, não havia lençóis. Estes meninos estavam trancados no fundo de uma quadra e vieram de São Paulo, para fazer teste no Atlético. A condição era esta: sem lençol, sem travesseiro. 

Tem casos piores, com dormitórios coletivos e sem nenhuma privacidade. É impressionante o mau cheiro, um cheiro de chulé que impregna o nariz da gente, porque, normalmente, são eles que lavam as próprias roupas e os tênis também, quando lavam. É uma situação realmente deplorável.

A ociosidade é outra coisa que a gente tem percebido. Eles treinam pela manhã ou de tarde, sendo que, no resto do dia, ficam ociosos. Então, eles ficam na sinuca, no jogo de dama, no jogo de cartas. Não há incentivo a uma profissionalização. Caso eles não deem certo no futebol, o que eles podem fazer? Não se busca essa válvula de escape para os adolescentes. 

A bagunça é generalizada. Isto aí é um clube de primeira categoria. Há cortinas nas camas e nos beliches, para dar um pouco de privacidade. Os banheiros são em péssimas condições: com muito mau cheiro, muito mal lavados, sem porta, geralmente com água fria, sem chuveiro, sem luz. 

Os quartos vão daí para pior. Dormem dois neste espaço. Eles mesmos trazem, de casa, os colchões, os travesseiros e a roupa de cama, sempre tudo muito pobre, de má qualidade e em péssimas condições. Pensem como seria dois adolescentes dormindo neste espaço, com os hormônios aflorando nessa faixa de idade. As paredes são mofadas, há mau cheiro e não há chuveiro. Cada jogador leva o próprio colchão e o travesseiro.

A ociosidade impera. Os meninos de 14 anos treinam na parte da manhã e não têm mais o que fazer durante o resto do dia.

Este é um grupo escolar que foi cedido pela Prefeitura. Quer dizer, como é que se abre mão de uma escola de ensino médio ou de ensino fundamental, para alojar alguns garotos no futebol?

Olhem a situação deste alojamento. A gente viu os meninos tomando água em lata de massa de tomate, porque não têm copo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Dra. Elvira, desculpe-me, faltam 2 minutos para a senhora concluir.

A SRA. ELVIRA COSENDEY - Certo. Estou concluindo. 

Eu acho que as fotos valem mais do que qualquer palavra, não é? Não tem chuveiro, não tem instalação hidráulica. 

Então, o grupo foi constituído e nós fizemos várias visitas. A gente tem caracterizado a questão de que todos eles, normalmente, estão sem contrato, tanto o da CLT quanto o da Lei Pelé. A gente encontrou vários adolescentes de 18 ou 19 anos em profundo estado de depressão, porque, ao final, falaram que eles não tinham talento para o futebol. E eles são devolvidos sem nenhuma outra profissionalização, sem nenhuma outra possibilidade de trabalho.

A gente fez várias audiências na Câmara Municipal de Belo Horizonte e na Assembleia Legislativa. A gente fez Termos de Ajuste de Conduta com os grandes times e também com alguns times do interior. Todas as ações civis públicas impetradas pelo Ministério Público do Trabalho deram ganho de causa à questão do direito dos atletas. A gente fez um seminário para saber qual é o limite dessa prática esportiva, quais direitos humanos a gente pode violar em nome de uma formação. A gente fez várias fiscalizações.

Hoje, em Belo Horizonte, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA tem que dar autorização para que os times mineiros receberem crianças e adolescentes. Existe um grupo de auditores fiscais treinados para esse tipo de trabalho.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Queria agradecer à Dra. Elvira pela exposição, que foi extremamente importante.

Nós vamos passar a palavra, imediatamente, ao Dr. Sérgio Velloso, representante do Ministério do Esporte. Daqui a pouco, daremos aos Parlamentares a oportunidade de falar.

Com a palavra o Dr. Sérgio Velloso, do Ministério do Esporte.

O SR. SERGIO VELLOSO - Boa tarde, Srs. Deputados! Boa tarde, senhoras e senhores!

O Ministério do Esporte não poderia estar ausente a um debate de tamanha relevância, pelo quadro apresentado pelo Ministério do Trabalho, embora o tema aqui tenha sido um pouco mais restrito à questão do abuso das crianças e dos adolescentes. 

Como bem disse a representante do Ministério do Trabalho, nós temos a regulação do clube formador na Lei Pelé e, recentemente, no Decreto nº 7.984, de 2013, que regulamentou a questão do contrato da formação esportiva. Diz o Decreto:

“Art. 49. Caracteriza-se como entidade de prática desportiva formadora, certificada pela entidade nacional de administração da modalidade, aquela que assegure gratuitamente ao atleta em formação, sem prejuízo das demais exigências dispostas na Lei nº 9.615, de 1998, o direito a:
I - programas de treinamento nas categorias de base e formação educacional exigível e adequada, enquadrando-o na equipe da categoria correspondente a sua idade;
II - alojamento em instalações desportivas apropriadas à sua capacitação técnica na modalidade, quanto a alimentação, higiene, segurança e saúde;
III - conhecimentos teóricos e práticos de educação física, condicionamento e motricidade, por meio de um corpo de profissionais habilitados e especializados, norteados por programa de formação técnico-desportiva, compatível com o desenvolvimento físico, moral e psicológico do atleta;
IV - matrícula escolar e presença às aulas da educação básica ou de formação técnica em que estiver matriculado, ajustando o tempo destinado à efetiva atividade de formação do atleta, não superior a quatro horas diárias, aos horários estabelecidos pela instituição educacional, e exigindo do atleta satisfatório aproveitamento escolar;
V- assistência educacional e integral à saúde;
VI - alimentação com acompanhamento de nutricionista, assistência de fisioterapeuta e demais profissionais qualificados na formação física e motora, além da convivência familiar adequada;
VII - pagamento da bolsa de aprendizagem até o décimo dia útil do mês subsequente ao vencido;”
Essa bolsa de aprendizagem, pela Lei Pelé, permite ao clube ajustar uma ajuda de custo para os maiores de 14 anos, porque esse contrato é possível de ser firmado.
“VIII - apólice de seguro de vida e de acidentes pessoais para cobrir as atividades de formação desportiva, durante toda a vigência do contrato, incluindo como beneficiários da apólice de seguro os indicados pelo atleta em formação;
IX - período de descanso de trinta dias consecutivos e ininterruptos, com a garantia de recebimento dos incentivos previstos na Lei coincidente com as férias escolares regulares;
X - registro do atleta em formação na entidade de administração do desporto e inscrição do atleta em formação nas competições oficiais de sua faixa etária promovidas pela entidade; e
XI - transporte.”
A Lei Pelé e a regulamentação tanto resguardam o clube formador quanto o atleta em formação. A questão da evasão dos jovens menores, crianças, é um fato realmente conhecido e de difícil controle.

Recentemente a FIFA puniu o Barcelona, que, para burlar a lei, convidava os pais para trabalhar e esses levavam a criança junto. A FIFA condena esse tipo de atitude e por isso puniu recentemente o Barcelona, que foi flagrado cometendo essa irregularidade.

Então, nós procuramos acompanhar isso de perto. A regulamentação da Lei Pelé é de abril de 2013. Nós estamos acompanhando e gostaríamos de colaborar com essa questão da criança e do adolescente.

Quanto a abuso sexual, nós temos a dificuldade dos relatos. Nós possuímos pouquíssimos relatos sobre o assunto, que é muito grave. Eu tenho, por exemplo, um relato do interior de São Paulo, onde foi comprovado o assédio sexual cometido por um componente do corpo técnico do clube. O clube tomou conhecimento do fato e despediu o funcionário, mas a família do garoto não quis fazer mais nada, com medo de expor o menor. Enfim, é uma questão bastante delicada e muito grave.

E eu quero acrescentar aqui que essa questão não se restringe ao futebol, é algo muito mais amplo, que pode estar em outros esportes também.

Eu não vi a vinculação da questão do agente de futebol. É uma relação privada em que o agente celebra o contrato diretamente com o responsável pelo menor, geralmente com o responsável pelo menor. É uma atividade reconhecida pela FIFA e pela Confederação Brasileira de Futebol. E eu não vi, sinceramente, qual foi a interação entre esses dois temas — abuso de crianças e adolescentes e agentes de futebol. São dois assuntos que merecem destaque para serem discutidos.

Quanto ao agente de futebol, encontram-se em estudo no Ministério propostas recebidas no sentido de até que ponto pode ir o agente, qual é a restrição.

Eu agradeço por poder estar aqui e colaborar com esta Comissão com os trabalhos que nos derem a incumbência de realizar. Eu acho que vale a pena a informação e é importantíssima a divulgação. 

E me veio à cabeça, quando fui convidado para representar o Ministro aqui, a seguinte questão: por que não se criar uma ouvidoria nessas entidades de administração do esporte — no caso do futebol, as federações — específica para a matéria? Hoje, no campeonato brasileiro, você já tem ouvidor da competição pelo Estatuto do Torcedor. Talvez uma ouvidoria no âmbito das federações para receber esse tipo de denúncia preservaria o menor. Essa é uma ideia que eu apresento à Mesa, e podemos avançar para saber onde e como fazê-lo.

Era isso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Dr. Sergio, pela exposição.

Eu passo a palavra ao Dr. André Luiz Epifânio, da Diretoria de Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal.

O SR. ANDRÉ LUIZ MARTINS EPIFÂNIO - Boa tarde a todos.

Primeiramente, Deputado Damião Feliciano, meus agradecimentos pelo convite, também quero parabenizar a Deputada Flávia Morais pela oportunidade.

A partir do convite, passamos a fazer uma pesquisa em relação aos fatos ligados mais diretamente a abuso. Aqui, por exemplo, uma revista esportiva diz que “contabilizou, em um intervalo de dois anos, pelo menos 22 casos de abusos sexuais no Brasil envolvendo o futebol e registrados na polícia.”
E aí passo a ler:

“Com a estruturação das categorias de base nos grandes clubes — como já falado pelo antecessor —, que passaram a contar com professores, psicólogos e assistentes sociais, os abusadores mudaram de endereço. Enxergaram nos times amadores, clubes de pequeno porte e escolinhas, o cenário perfeito para aplicação do conto da peneira. Travestidos de falsos técnicos e olheiros, eles oferecem vagas em equipes de ponta e a fórmula do sucesso no futebol.”
Então, o que fica claro aqui para nós e nos dá um sinal de alerta... A polícia trabalha com informações. Temos esta oportunidade de estar aqui para dizer que a polícia trabalha em busca dessas informações. Temos certeza de que isso ocorre efetivamente. E o fato de se exigir dos grandes clubes solução para essa questão fez com que esses olheiros tomassem o rumo dos times pequenos.

Da nossa parte, ficaremos atentos às propostas que certamente surgirão e ao carreamento dessas informações para que possamos dar um direcionamento a elas. E registro que a nossa colaboração é efetiva para auxiliar a coibir isso. Digo isso aos senhores aqui, não só como servidor policial, mas com cidadão. 

Parabéns a todos os senhores pela iniciativa.

Essa é a nossa contribuição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Dr. Epifânio.

Eu quero passar a palavra agora ao Dr. Jorge Moraes, Presidente da Associação Brasileira de Agentes de Futebol — ABAF.

O SR. JORGE MORAES - Boa tarde. Agradeço ao Deputado Feliciano o convite. 

Gostaria de falar muitas coisas aqui para vocês, mas o tempo é curto. Então, vou tentar colocar para vocês alguns números e algumas coisas que enxergamos no âmbito do futebol.

Primeiro, a saída não é só do Nordeste para os grandes centros, como o Rio e São Paulo. A saída é grande para a Holanda, para a Bélgica, que não tem um controle de estrangeiros definido. É grande a saída para Portugal — hoje tem muito mais jogadores brasileiros do que portugueses jogando na primeira e na segunda divisão, e eles saem daqui muito jovens.

Eu concordo com o Velloso quando ele disse que eu não consegui conciliar o abuso com o agente. No Brasil nós éramos 350 agentes de futebol credenciados pela FIFA — houve um corte e hoje somos 250 — e não tenho conhecimento de agente credenciado que esteja envolvido em qualquer situação como essa de aliciar crianças, menores, para levá-los para um lado e para outro. 

O que acontece é o seguinte. A Lei Pelé é de março de 2011; depois veio, em 2013, um critério, que o Velloso citou bem, de avaliação de clubes que podem ter o certificado de formação. Hoje nós devemos ter 600 clubes profissionais no Brasil —na realidade, não são tão profissionais assim —, e, para surpresa de todos, a CBF só homologou 22 certificados de formação. Desses 22 certificados, seis são nível “A”, com certificado por dois anos para formar jogador de futebol, e 18 são nível “B”, os que não preencheram todos os requisitos para poder ter o certificado nível “A”. Quer dizer, somente 22 clubes no Brasil preencheram todos os requisitos para formar uma criança ou um adolescente.

Concordo plenamente com o que você falou com relação à criança se desenvolver no próprio Estado, no próprio Município. Isso é fundamental. Mas, para tanto, é preciso que os clubes se organizem e tenham mais condições. Então, tem que ter uma intervenção maior da CBF, das Federações. 

Não é só a criança que quer ser jogador de futebol; o próprio pai incentiva a criança a ser um jogador. Todo mundo quer ser o pai de Neymar, todos os pais querem ser, e esse é o grande perigo. Foi preciso haver a morte daquele garoto no CT do Vasco para poder o Ministério Público atuar mais.

Sempre se fala no agente FIFA. O agente tem que existir, assim como tem que existir o corretor de imóveis, o corretor da bolsa de valores, enfim, qualquer segmento necessita de uma assessoria jurídica, econômica, e eles precisam e muito. Mas tem que ter seriedade, comprometimento, responsabilidade de fazer essas crianças se tornarem jogadores de futebol.

Vocês não têm ideia de como é difícil ser um jogador de futebol. Talvez hoje tenhamos 15 milhões de crianças querendo ser jogador de futebol. Todo mundo vai lá, bota na escolinha, leva para fazer teste. Vocês sabem quantos jogadores estão registrados como profissionais na CBF? São 40 mil jogadores. Se nós temos 20 clubes na série “A”, cada qual com um elenco de 28 a 30 jogadores, nós teremos quantos jogadores na série “A”? Teremos 600 jogadores. Aí vem a série “B”, e é a mesma coisa. Passam 1.200 e sobram 38 mil que querem ser jogadores de futebol.

A falta de preparo e de locais apropriados para a formação do jogador é um grande problema. É preciso que as Federações tenham uma participação maior, e também a CBF, pelo volume de recursos que entra na CBF — vocês Deputados que estão aqui, estão sempre acompanhando esse volume de recursos. Esse volume, parte dele, tem que ser direcionado para a formação. Os colégios hoje, sejam públicos ou privados, não incentivam mais o esporte: não tem mais quadra, não tem mais campo, não tem mais nada. Esse é o grande problema.

Quando recebi o convite fiquei um pouco assustado por ver colocarem o agente FIFA, o agente de futebol, vinculado ao abuso sexual. Não é culpa dos agentes. É claro que há médicos bons e ruins, há advogados bons e ruins, como há também agentes que têm responsabilidade maior e outros não. Mas eu acho que falta mesmo em cada Estado, em cada Federação, ajudar, incentivar e criar condições para que essas crianças tenham um local apropriado para desenvolver o que elas querem.

Esta é a minha palavra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Obrigado, Dr. Jorge Moraes.

Dentro em pouco nós vamos ter uma sessão deliberativa, mas antes eu quero passar a palavra à Deputada Flávia Morais, autora do requerimento.

A SRA. DEPUTADA FLÁVIA MORAIS - Obrigada, Presidente Damião.

Eu gostaria de cumprimentar a Mesa e dizer da importância de ter vocês aqui dando a esse tema a importância que é preciso. Eu sou Relatora da CPI do Tráfico de Pessoas, e na CPI nós temos debatido esse tema, mas também como membro da Comissão de Esporte eu não poderia jamais deixar de trazer esse tema para cá, para que os nobres colegas desta Comissão possam ter conhecimento desse lado não tão positivo do futebol.

Nós temos trabalhado e já fizemos várias audiências e diligências. Constatamos que, entre todas as modalidades do tráfico de pessoas, infelizmente, Deputado Damião, a nossa legislação está ultrapassada. Hoje a legislação brasileira só reconhece como tráfico de pessoas o tráfico para fins de exploração sexual e desconhece o tráfico para fins de trabalho escravo, o tráfico de órgãos. Agora também há uma nova modalidade que identificamos durante a CPI, que é justamente o tráfico de jovens para fins de se tornarem jogadores de futebol. Os jogadores de futebol estão sendo traficados e fazem parte, hoje, de uma das modalidades do tráfico humano.

Temos uma preocupação muito grande com isso e eu gostaria de referendar ao Sr. Jorge o nosso respeito à Associação. Eu acho que Associação tem um papel importantíssimo no sentido de separar o joio do trigo, inclusive para que a categoria de vocês não seja contaminada. O que nós não podemos é fechar os olhos para uma realidade que existe em nosso País. 

Nós identificamos que o tráfico vem justamente de uma ilusão, de um aliciamento, de um trabalho de convencimento que o explorador faz em relação a todas as vítimas. No caso específico, imaginem vocês um agente não autorizado, não oficializado, que chega a um Município pequeno, a uma cidade pequena, em nome do Santos, da Portuguesa Santista — nem vou falar muito no Cruzeiro, que é o meu time em Minas. Ele chega, em nome de um time conhecido, numa cidade pequena, e fala que foi lá para escolher os futuros atletas. Qual pai e qual mãe do interior não vão ficar orgulhosos ao ver seu filho escolhido para fazer parte de um time de base de um clube importante? E muitas vezes sem contrato, sem nada, essas crianças são levadas, em qualquer época do ano. Elas interrompem o período escolar e vão não sei para onde, não sei para quê, mas nada que possa ser garantido a essa criança. Os pais aceitam, assinam e ficam felizes. 

Eu já tive a oportunidade de estar em algumas cidades fazendo o atendimento que nós fazemos e vi mães chegarem todas satisfeitas porque o filho havia sido escolhido. E essa ida é muito feliz, muito alegre, mas depois só transtorno e tristeza acontecem, muitas vezes. 

Então esse explorador, esse aliciador, faz esse trabalho de forma irresponsável. Essas crianças têm sua vida interrompida, sua vida escolar, e a distância da família. Enfim, são vários fatores que podem causar consequências irreversíveis, inclusive quando a gente fala da exploração sexual na vida de uma criança em formação. 

Então, a nossa preocupação é esta: abrir a discussão, abrir o debate para que a gente possa fazer com que o esporte seja, sim, promoção do desenvolvimento educacional, de uma vida com qualidade e não dessas mazelas que acabam acontecendo.

Se nós fecharmos os olhos, isso vai se multiplicando, porque o fundo de tudo isso é o interesse econômico. Por trás de tudo isso, tem alguém querendo ganhar dinheiro, e se não houver uma fiscalização, se não houver uma conscientização e um enfrentamento, isso vai aumentando e aumentando. O tráfico humano hoje tem índices progressivos, que aumentam a cada ano; movimenta 34 bilhões de dólares por ano e envolve 2 milhões de habitantes no mundo. 

Então, nós sabemos que isso acontece. O tráfico de jovens para escolinhas de futebol é interno e internacional; acontece dentro do País, mas também alguns são levados para fora.

Nós tivemos oportunidade de participar — e eu vou dizer aqui porque foi pública — de uma audiência com a Portuguesa Santista, que foi multada. O agente levou as crianças. E observem nossa preocupação em relação a essa audiência: o Conselho Tutelar e o Ministério Público identificaram essas crianças. Eram 12 crianças dormindo num só quarto, em condições subumanas, sem alimentação. Havia um mingauzinho lá, daqueles de passarinho, que era o que eles comiam. Quando nós chamamos o responsável da Portuguesa Santista para ouvi-lo, para saber do time, ele disse que o pessoal que foi lá não tem nada a ver com o time, que usou o nome do time, e o pessoal que estava lá disse que estava credenciado pelo time para ir. Então, até onde vai e até onde deve ir a responsabilidade de cada um?

Eu queria chamar a atenção para esse tema, agradecer a presença dos Deputados que estão acompanhando aqui conosco e do Presidente Damião, que agilizou a realização desta audiência pública, dada a relevância e a importância deste tema.

Mais uma vez, às vésperas dos grandes eventos mundiais aqui no Brasil, nós queremos disseminar não só esse grande evento que vai acontecer agora, mas a possibilidade de deixar um legado para o nosso País muito maior que as grandes obras, os estádios que nós temos, mas deixar um legado de cultura, de prática da atividade física para os nossos jovens, para todos os habitantes. A gente sabe que isso é saudável, é importante, mas nós precisamos fazer isso com muita responsabilidade, buscando formas de coibir essa prática, que, dentro da legislação vigente, ainda tem conseguido escapulir, desvirtuar, existir e persistir no nosso meio.

Então, deixo aqui as nossas palavras e, mais uma vez, o agradecimento pela participação de cada um de vocês. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputada Flávia Morais, agradeço aqui a V.Exa., que realmente entende bem do assunto. Por isso e também pela relevância do tema, fizemos questão de trazê-lo o mais rápido possível, até para poder fazer alguma coisa.

Com o trabalho que V.Exa. fez, na condição de mãe, e eu como avô, espero que a gente possa naturalmente vislumbrar um futuro melhor para os nossos filhos e para os nossos netos principalmente.

Pois não, Deputada.

A SRA. DEPUTADA FLÁVIA MORAIS - Eu queria só complementar a minha fala, porque eu acho importante que tomem conhecimento. Nós apresentamos o Relatório Parcial, que trata justamente de mudanças na nossa legislação para atualizar e fazer o enfrentamento a essas novas modalidades. Nele, consta esse tipo de tráfico humano, além de algumas alterações inclusive na Lei Pelé, que tentam cercar um pouco mais essa prática. Vai ser criada uma Comissão Especial para analisar esse projeto de lei, que já foi apresentado em nome da CPI. Essa Comissão Especial é o espaço propício para alguma contribuição que, de repente, algum de vocês possa dar para nos ajudar a fechar ainda mais o cerco.

Pelo que eu lembro agora, a alteração que nós estamos propondo é justamente na questão dos contratos, no sentido de terem um prazo e obrigatoriamente serem iniciados fora do ano letivo, de forma que não se interrompa o ano letivo do aluno; que comece nas férias de janeiro ou de julho. Não se pode assinar contrato em abril ou em outubro, porque se estaria perdendo o ano escolar. Então, essa é uma sugestão que já está no projeto de lei, mas, se pudessem tomar conhecimento, seria muito importante a contribuição de vocês neste momento.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Obrigado, Deputada Flávia Morais.

Eu queria passar a palavra ao Deputado Valadares Filho.

O SR. DEPUTADO VALADARES FILHO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nobres convidados, inicialmente quero agradecer a presença aos expositores para tratar desse importante debate em torno das nossas crianças e das nossas categorias de base.

Serei bem objetivo. Não sou da linha da Deputada Flávia, a qual parabenizo pela bela iniciativa de trazer um debate extremamente significativo para esta Casa, para esta Comissão, mas eu sei até que os senhores já falaram um pouco nas exposições que fizeram sobre o que vou falar agora em relação à primeira pergunta. 

De que forma vocês, tanto a Sra. Elvira, representante do Ministério do Trabalho, como o Dr. Alexandre, da Polícia Federal, como o Sérgio Velloso, têm acompanhado todas essas denúncias, todas essas problemáticas que nós acabamos de debater aqui, inclusive, na exposição dos senhores? De forma mais detalhada, dentro da função e da responsabilidade de cada um, como vocês vêm combatendo, acompanhando e fiscalizando todas essas questões relacionadas às nossas crianças, que têm sido convidadas para, dentro dos clubes, participar de categorias de base e, em relação a isso também, sobre os abusos sexuais que muitas delas têm sofrido através desses convites que eles recebem? Vocês acham que as atuações trabalhistas dos conselhos tutelares são suficientes para fazer esse acompanhamento e esse trabalho?

Outra pergunta que eu queria fazer era diretamente à Sra. Elvira: considerando que o recrutamento de jovens para categorias de base poderia ser mesmo uma maneira de descobrir novos talentos, em que condições de dignidade humana isso poderia ser feito? A senhora, que é do Ministério do Trabalho, teria uma prerrogativa importante para poder também achar no seu conceito, já que tem uma experiência muito grande nessa área, quais são as condições humanas necessárias para isso.

Por último, eu queria perguntar ao Sr. Sérgio Velloso, representante do Governo Federal, do Ministério do Esporte: de que maneira os recursos públicos são utilizados para proporcionar o desenvolvimento de novos atletas nas categorias de base do futebol? O senhor poderia falar um pouco disso também? 

Eram essas as perguntas.

Agradeço mais uma vez a todos a presença e parabenizo a Deputada Flávia pelo excelente requerimento e bela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Antes de passar a palavra aos expositores para responderem às perguntas colocadas aqui, eu também gostaria de fazer umas perguntas.

Eu queria perguntar à Dra. Elvira se é caracterizado como trabalho infantil isso que é feito com a criança, porque, na questão do esporte, nós temos o esporte de rendimento, a questão educacional e a questão de lazer. Em que nível se colocaria a atração que esses agentes fazem? É só nível de rendimento? Se for, deve haver naturalmente, como o Dr. Sérgio Velloso colocou aqui, exatamente uma normativa, uma lei que ampare esses jovens. Então, eu queria saber se caracteriza trabalho infantil ou se seria só uma questão de lazer ou de esporte de rendimento. 

Queria perguntar ao Dr. Sérgio Velloso como é feito pelo Ministério do Esporte o acompanhamento desses jovens. Há uma legislação, como o senhor acabou de ler. Como, real e objetivamente — isso coincide com a pergunta do Deputado Valadares —, o Ministério do Esporte atua junto a essas escolinhas de futebol? 

Ao Delegado Epifânio quero perguntar como é que vocês poderiam fazer para incentivar a denúncia dessas pessoas. Nas grandes cidades, o que tem que ser feito? Você, ainda há pouco, falou que vem aqui para também pegar colaboração e subsídio, mas o que Departamento da Polícia Federal tem feito nesse horizonte? Qual incentivo é dado às pessoas para que elas denunciem esse tipo de crime, esse tipo de abuso? 

Ao Dr. Jorge Moraes, eu queria fazer uma pergunta: por que os atletas de outros esportes geralmente conseguem estudar? O atleta do voleibol, do handebol, e de outros esportes de grande rendimento consegue estudar, mas o pessoal que joga futebol tem dificuldade para estudar. O que vocês poderiam fazer? Como a sua categoria poderia motivar isso? Eu vi aqui, num debate sobre os treinadores de futebol, que eles têm dificuldade em função da profissão. Que estímulo poderia ser dado? O que vocês poderiam fazer? 

Eu queria começar as respostas com o mesmo andamento com que nós começamos as perguntas.

Com a palavra a Dra. Elvira.

A SRA. ELVIRA COSENDEY - Bem, em relação aos conselhos tutelares, eu faço parte, no Ministério do Trabalho e Emprego, exatamente do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção do Adolescente Trabalhador; e, por Minas Gerais, eu coordeno o Fórum de Erradicação e Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador. 

Como servidora do Ministério do Trabalho, eu acompanho — eu não sou auditora fiscal, mas acompanho — toda essa ação fiscal exatamente porque existe um trabalho em rede em Minas Gerais. Nenhum Ministério sozinho, nenhum órgão sozinho tem condições, dentro das suas competências administrativas e legais, de combater a questão do trabalho infantil também no futebol, tanto é que a ação é feita em conjunto: Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Estadual. 

A questão da infrequência na escola cabe ao Ministério Público Estadual. O Ministério do Trabalho não tem essa competência. A questão da violação do direito à convivência familiar, garantido pelo art. 227 da Constituição Federal, cabe ao Ministério Público Estadual resgatar. Quanto à questão da exploração sexual, ela é encaminhada tanto para o Ministério Público Estadual quanto para o Conselho Tutelar. E eu sei que o Ministério Público Federal encaminha alguma investigação para a Polícia Federal. Eu sei de casos em que aconteceu isso. 

Quando vamos fazer alguma ação de fiscalização em qualquer clube, convidamos, primeiro, o Conselho Tutelar, porque o consideramos uma mão do Ministério do Trabalho no Município. Qual é o papel do Conselho Tutelar? É resgatar direitos violados de crianças e adolescentes, então, se existe direito violado, cabe ao Conselho Tutelar do Município, em primeira instância, resgatá-lo. A gente vai ao Conselho Tutelar, leva material de informação, fala sobre os direitos e os deveres, caracteriza toda a questão do trabalho da criança e do adolescente e o convida para nos acompanhar na visita. 

Quanto a gente faz uma visita ao clube, lá, sim, a gente começa a detectar as péssimas condições de alojamento, o que tem a ver até com a vigilância sanitária. Sobre esses lugares, a gente encaminha um relatório para a vigilância sanitária do Município, e todos eles tiveram alguma retaliação, alguma notificação da vigilância sanitária. Geralmente, a gente acompanha um médico, o pessoal da saúde e segurança do Ministério do Trabalho, que constata as péssimas condições de higiene e de habitabilidade. 

A gente também olha a questão da Lei Pelé, pela qual, como a gente sabe, os contratos só podem ser firmados a partir dos 16 anos. Dos 14 aos 24 anos, vale a Lei da Aprendizagem, que é a Lei nº 10.097. O Ministério Público do Trabalho entende que, onde falha a Lei Pelé, a gente deve completar com a legislação vigente, que seria a Lei da Aprendizagem. A gente, então, faz a Bolsa Aprendizagem a partir dos 14 anos, com base na Lei da Aprendizagem, a Lei nº 10.097, sendo que ela tem limite de 2 anos. Além do mais, uma legislação não pode se contrapor à outra, porque, se for considerar a Bolsa na Lei Pelé, o adolescente pode ficar  até 6 anos como aprendiz. Haja tempo para ser aprendiz. Então, a gente tem essa visão mais crítica também. E, na ausência de contrato, a gente pede a relação de emprego, que é a carteira assinada, com todos os direitos trabalhistas e previdenciários. Então, em Minas Gerais, essa prática já está sendo feita. 

A gente afasta os menores. Às vezes, a gente afasta o menor de 16 anos, porque a gente tem a prerrogativa de afastá-lo imediatamente, se a gente considerar que há trabalho infantil, sim. Se existe treino diário, então, existe regularidade, existe seletividade e existe competitividade. Esses três princípios descaracterizam o educacional e descaracterizam o lazer. Seria, realmente, uma atividade profissional e de rendimento. 

Como humanizar a seleção? Desde 2007, nós tivemos várias reuniões com dirigentes de clubes de futebol, com o pessoal que lida com futebol há 40 anos. Nós fizemos várias audiências públicas e fizemos seminários na Assembleia Legislativa e outros seminários. Então, a gente vem conversando sobre isto. Não existe uma fórmula para dizer que o menino que é descoberto aos 8 anos vai ser um excelente jogador aos 17 anos. Isso não é verdade. Então, não é preciso expor um menino de 8, 9, 10 anos, dizendo que ele vai ser um excelente profissional. Pelo contrário: muitas vezes, ele joga muito bem, tem muita destreza e umas perninhas muito ágeis, mas, quando chega aos 17 anos, não joga coisa nenhuma. E há os que são descobertos aos 14 ou 15 anos e se tornam excelentes jogadores. Então, isso não é uma coisa verdadeira. 

Então, o que é humanizar? Pelo menos, nós temos uma legislação, e ela tem que ser respeitada. Se aqui existe o Estatuto da Criança e do Adolescente, nós não podemos comparar nossa cultura e nossos atletas aos da China, em que o menino está no abrigo e, aos 2 meses, começa a virar contorcionista para ser um excelente atleta. Isto acontece na China: o menino é adestrado desde que nasce. A nossa cultura não é assim. Nós queremos pagar esse preço? Eu não quero que nenhuma criança brasileira tenha que passar por isso. Nós não precisamos disso, nós temos vários talentos. 

Eu concordo — eu não sei se foi o Deputado Damião quem falou — que nós precisamos ter escola em tempo integral e precisamos ter professor de educação física em todas as escolas públicas e particulares. Isso foi banido das nossas escolas, foi banido da educação. A Daiana dos Santos foi descoberta quando tinha praticamente 17 anos, mas foi campeã do mundo . Então, nós ficamos pensando em quantas Daianas dos Santos e quantos talentos são desperdiçados por falta de oportunidade. Este País rouba talentos, porque não dá oportunidade às crianças. 

E por que os meninos têm que ser jogadores de futebol? Eles podem ser atletas olímpicos, podem ser atletas de natação ou do vôlei. Quantas outras modalidades este País não oportuniza porque não tem os professores?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Para concluir, Doutora.

A SRA. ELVIRA COSENDEY - Então, eu acho que eu respondi sobre como humanizar: através da lei. A partir de 14 anos, há direitos. Não podemos violar direitos constitucionais, como a convivência familiar e comunitária e a frequência à escola. Como a Deputada Flávia falou, que se adeque o cronograma do futebol à escola, e não a escola ao futebol. A mesma coisa ocorre com a agricultura: não tem que se adequar o calendário escolar à colheita da agricultura. 

Desculpem-me se me alonguei.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Realmente, o tema é empolgante e, a gente sabe, de fundamental importância para o futuro das crianças deste nosso País, mas há a questão do tempo, Dra. Elvira. No entanto, nós vamos enriquecer aqui o debate, para os Deputados puderem decidir sobre o projeto de lei.
A SRA. DEPUTADA JÔ MORAES - Sr. Presidente, antes de eles falarem, eu queria dizer uma coisinha rápida...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Pois não, Deputada.

A SRA. DEPUTADA JÔ MORAES - Eu acho que a Deputada Flávia provocou uma coisa muito importante. Isso atinge, segundo o Sr. Sérgio, as aspirações de quase 15 milhões de crianças no Brasil, então, a dimensão disso, para todos nós que convivemos com a meninada querendo virar craque, é muito grande.

A segunda constatação, Presidente, é a de que não existe nada regulamentado sobre algo de tamanha importância para a criança. Eu acho que a provocação da Deputada foi importante para a gente perceber isso.

Eu queria propor, para ser bem objetiva, Presidente, que alguns membros da Comissão se debruçassem sobre o tema, que fosse constituído um grupo de trabalho que, construindo com os especialistas, pudesse fazer propostas que regulamentassem a questão e tivessem essa visão mais diversa.

Não é um problema do Ministério do Trabalho. Aliás, eu diria que é mais do Ministério da Educação do que do Ministério do Trabalho, porque o grande boom da faixa etária da meninada querendo virar atleta é de até 7 ou 8 anos. Então, eu queria propor que a gente constituísse esse grupo de trabalho. 

Eu fiquei impressionada com o Delegado Alexandre, que foi suficientemente sucinto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - É só para uma correção: eu falei que o nome dele era Alexandre, mas o nome dele é Epifânio.

A SRA. DEPUTADA JÔ MORAES - Dr. Epifânio. Aí a gente retira e corrige aqui, só para não ficar o nome errado. É melhor a identificação oral do que a visual equivocada. (Risos.)
Eu fiquei preocupada porque também o senhor, Dr. Epifânio, não agregou mais amplas preocupações. Então, eu acho que é motivo de alerta, porque é muito dramático imaginar que só 22 clubes tiveram condições de certificar os agentes.

O SR. ANDRÉ LUIZ MARTINS EPIFÂNIO - Têm o certificado de formação somente 22 clubes no Brasil, seis de nível A e 18 de nível B.

A SRA. DEPUTADA JÔ MORAES - Mas existem 600 clubes. 

O SR. ANDRÉ LUIZ MARTINS EPIFÂNIO - É um absurdo isso.

A SRA. DEPUTADA JÔ MORAES - Então, eu acho que é um tema muito amplo e que é algo que a gente deveria assumir como compromisso, Presidente. Não adianta muito fazer perguntas, porque o que foi falado já está dito: há uma enorme ausência de regulamentação de algo que é muito importante. 

Eu proporia que, nessa consulta que o grupo de trabalho fizesse, fosse incorporado o Ministério da Educação, porque é a espinha dorsal condutora de alguma coisa que nos leva a ter uma relação possível com as crianças que têm essa demanda.

Então, era isso que eu queria colocar e propor, já que as questões que eram motivo de minha preocupação, como as de regulamentação e de como está, já foram colocadas pelo Deputado Damião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Eu queria agradecer a exposição da Deputada Jô Moraes e acatar sua sugestão para esta Comissão. Nós vamos nos reunir no âmbito da Comissão e propor esse grupo de trabalho e de estudo sobre uma regulamentação nessa linha. Eu acho que a preocupação de S.Exa. é pertinente, em função — eu também não sabia — do grande número de crianças, 15 milhões, que estão nessa linha de proposta positiva e também na linha de risco.

Eu queria passar a palavra ao Sr. Sérgio Velloso, para responder às arguições dos Deputados.

O SR. SÉRGIO VELLOSO - Acho que a proposta da Deputada é bem objetiva. Particularmente, eu quero registrar que fiquei muito feliz quando ouvi a questão da escola de horário integral. Tive a honra de ter trabalhado com o Prof. Darcy Ribeiro, quando nós colocamos 400 Centros Integrados de Educação Pública — CIEPs no Rio de Janeiro, onde o esporte estava presente, onde a criança chegava às 7 horas da manha e saía às 5 horas da tarde, alimentada, depois de estudar. Mas esse programa, simplesmente por uma mudança de governo, foi-se. Eu até tenho ficado satisfeito porque esse tema da escola de horário integral está voltando, está latente, porque acho que a saída para nossas crianças é a escola de horário integral. Eu queria só fazer este registro porque foi uma coisa que me emocionou, porque foram 4 anos muito ricos na minha vida.

Deputado, futebol é o que menos leva recurso do Ministério do Esporte. Quanto à categoria de base, eles estão usando o mecanismo da Lei de Incentivo ao Esporte. Então, para a categoria de base, os clubes apresentam os seus projetos na Lei de Incentivo, sendo que os recursos para prover esses projetos são captados na iniciativa privada 

O Ministério tem focado as três dimensões do esporte — escolar; alto rendimento; e participação — na escola. Na área educacional, todos os projetos do Segundo Tempo estão indo diretamente para a escola, sendo feitos diretamente com a escola no Município.

No caso do futebol, nós identificamos bolsas de alto rendimento do Programa Bolsa Atleta para o futebol feminino. Para o futebol masculino, não há nenhum caso.

Quanto à dinâmica do futebol, para terem uma ideia, a Série B do campeonato brasileiro, até 3 ou 4 anos atrás, era uma competição deficitária; hoje, é uma competição que se paga e tem lucro.

Nós, na Secretaria de Futebol, estamos focando muito a questão do fomento do futebol feminino. Para terem uma ideia, a CBF gasta 30 milhões para fazer um campeonato masculino da Série B e gasta 3 milhões para fazer uma Copa Brasil de Futebol Feminino. Por isso, nós estamos focando muito a questão do futebol feminino, para ver se o futebol feminino tem uma alavancagem no nosso País.

Eu respondi às perguntas? Eu deixei alguma coisa sem responder?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Como é feita a fiscalização pelo Ministério do Esporte em relação a essas crianças. O que é feito no clube?
O SR. SÉRGIO VELLOSO - Nós não temos mecanismos para chegar ao clube, Deputado. O que nós trabalhamos e agora estamos tentando fazer é um projeto de lei que inclusive está em tramitação nesta Casa, que trata da Lei de Responsabilidade Fiscal dos Clubes, porque a gente está tentando amarrar a questão da gestão e da transparência das atividades em troca de algum benefício que o clube possa e queira ter.

O art. 217 da Constituição dá às entidades da prática de esporte autonomia para sua constituição e para a organização dos seus campeonatos. Nós como Governo temos muito pouca ingerência nessa questão, pelo próprio artigo da Constituição, então, o tentamos fazer é chamar os atores, os clubes, como estamos fazendo com as torcidas organizadas, reunindo-nos para fazer uma política de paz nos estádios de futebol. 

O acompanhamento do Ministério consiste em fazer com que esses entes que estão na ponta se falem, para que possamos construir alguma política para o futebol.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado.

Deputada Flávia Morais, a Deputada Jô Moraes que, por coincidência, é do meu Estado da Paraíba, está propondo aqui um grupo de trabalho e de estudo, pela importância do tema que V.Exa. trouxe para discussão nesta Comissão, para que a gente pudesse avançar num projeto. A proposta foi acatada por esta Presidência, portanto, depois, nós vamos constituir esse grupo no âmbito da Comissão.

Queria passar a palavra ao Sr. André Epifânio, para responder às perguntas dos Parlamentares.

O SR. ANDRÉ LUIZ MARTINS EPIFÂNIO - Preliminarmente, eu quero dizer que fomos sucintos no início, justamente para poder ouvir dos demais as ferramentas que pudessem nos dar suporte para nossa atuação. Digo isso porque a Polícia tem uma atuação em termos mais repressivos, então, ela tem que ter ferramentas adequadas para poder atuar. Portanto, nossa breve exposição foi justamente para ouvir os demais e poder carrear o que é necessário para que possamos efetivamente atuar nestes casos. O que se comprovou realmente é que existem esses abusos. Faço aqui um parêntese: a minha vinda para cá, em substituição ao Delegado Alves, foi justamente porque participei de um seminário sobre tráfico internacional de pessoas e chefio a Delegacia de Polícia Federal em Uruguaiana, que é fronteira com a Argentina e abrange o Uruguai. Então, nós temos esses fatos muito latentes lá.

Mas, enfim, as ferramentas que advirão são justamente as que sairão daqui, que nos permitirão entrar nos casos e muitas vezes até tolher a liberdade de uma pessoa, efetuando prisões.

Nós dependemos muito das informações, que, neste caso, são difíceis, porque a pessoa que sofre abuso dificilmente vai trazer esse fato à esfera policial. Então, ele fica mais sensível. Portanto, nós efetivamente clamamos aos senhores que criem ferramentas que nos permitam chegar a esses autores de abuso, pois temos todas essas dificuldades.

Nós efetuamos pesquisas e registros, em termos de fatos, e em alguns deles inclusive o jovem disse que foi sedado e abusado. É um caso raro. Na grande maioria dos casos, o abusado não vem, ele não colabora, sobretudo quando se trata de um jovem.

Então, o trabalho policial não vai prescindir de informações e dos órgãos de fiscalização. E aqui corroboro as palavras da Dra. Elvira com relação à questão da educação. Eu cedo percebi que não seria jogador de futebol, porque, quando estudei, a prática de esporte era comum, e quando me colocavam no time sem camisa eu já sabia que não jogava nada. Então, eu disse: “Não vou ser jogador de futebol”. E isso porque o time de camisa era aquele uniformizado, e os outros iam para o time sem camisa. Eu disse: “Não, melhor eu ser delegado de polícia do que jogador de futebol”. Mas, realmente, estudei numa época em que o esporte era muito comum, e ali já se fazia um filtro considerável.

Mas, com relação a ferramentas, hoje temos o Disque 100, que é utilizado para o caso de tráfico de pessoas, que chega à Polícia Federal, chega às polícias. E a Polícia Federal trata as informações independentemente do que a Polícia Federal tem como obrigação constitucional. Partimos do princípio de que a colheita de provas e a guarda dessas provas são importantes. Então, muitas vezes, como a Dra. Elvira colocou aqui, os fatos são carreados à Justiça Estadual e à Polícia Civil. Mas, quando nos chegam, nós tratamos essa prova e procuramos colher o máximo possível de dados — nome, locais —, para que possamos passar para a congênere um relatório que a permita não partir do zero, mas de uma gama de informações, da preservação das provas. Apesar de termos ali bastante definidas as atribuições constitucionais, ela trata a prova, ela guarda a prova de forma a garantir a continuidade daquelas investigações muitas vezes pelas Polícias Civis.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Pois não.

A SRA. ELVIRA COSENDEY - O Ministério do Trabalho e Emprego, através da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais, assinou um termo de convênio com a Polícia Civil de Minas para o combate ao trabalho infantil. Então, a Polícia Civil vai utilizar a questão da inteligência, Deputada Jô Moraes, para ajudar no combate ao trabalho infantil.

O SR. ANDRÉ LUIZ MARTINS EPIFÂNIO - Então, Deputada, é claro que aqui para nós é uma oportunidade de ver o nascedouro dessas ferramentas. E repito: fica aqui o nosso elogio não só como Delegado de Polícia Federal, como servidor, mas como cidadão que vê a preocupação, Deputada, desta Casa em trazer para a sociedade, em trazer para os órgãos que são responsáveis ferramentas, legislações que permitam coibir no nascedouro, inclusive legislações aqui já comentadas pela Dra. Elvira com relação ao Ministério do Trabalho.

Então, essa é a nossa atuação, atenta, é claro, às atribuições constitucionais, mas atenta também à guarda de provas. Então, sempre que uma informação chegar, independentemente da atribuição constitucional, nós vamos tratá-la, procurar aproveitar o calor dos acontecimentos. E muitas vezes nos chegam notícias assim: “Tal fato aconteceu há pouco”. Mesmo quando chegamos à conclusão de que não é da nossa atribuição, como estamos mais próximos, temos a praxe de cuidar, fazer a guarda dessas provas e encaminhá-las à Polícia Civil, para que não partam do zero. 

Então, fica aqui o registro e a nossa ansiedade de aguardar efetivamente esses trabalhos que são muito importantes. O fato é novo, em termos das preocupações com abusos a jovens que estão se preparando e buscam um futuro como jogadores de futebol. Nós tratamos muito do abuso, do crime sexual, mais ligado a crianças e adolescentes, ao tráfico internacional. Essa já é uma expertise mais definida. Mas isso é novo. E aí, sim, repito: precisamos das ferramentas para que busquemos, para que consigamos chegar a uma investigação de qualidade que iniba quem queira praticar esse tipo de ato, aliciar crianças com esse objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Dr. Epifânio. 

Passo a palavra ao Sr. Jorge Moraes para dar suas respostas e fazer suas considerações.

O SR. JORGE MORAES - Como falei, no início, gostaria de falar muitas coisas aqui. O Velloso me lembrou da Lei de Incentivo Fiscal. Esse é um número que eu acho que os Parlamentares deveriam anotar e levantar. A Lei de Incentivo Fiscal foi criada para quê? Tem o Remo, no Pará; tem o Santa Cruz... Eu sou do Rio de Janeiro. Há vários clubes tradicionais que deveriam utilizar o incentivo fiscal. Só que, para ter direito aos incentivos, tem-se que buscar um percentual do Imposto de Renda a pagar. E quem é que paga imposto em elevado número? PETROBRAS, BRADESCO, Itaú. 

Se V.Exas. verificarem para onde foram, nos últimos 4 anos, esses recursos foram, com certeza, 85% foram para o Internacional, o Corinthians, o São Paulo. O diretor ou o torcedor são-paulino é quem tem influência e pode ir à PETROBRAS buscar esse recurso na Lei de Incentivo Fiscal. O Presidente ou o torcedor do Remo ou do Santa Cruz não têm esse acesso. 

Então, esses recursos da Lei de Incentivo Fiscal foram para os clubes grandes, que já têm vitrine, televisão, mídia, torcedor, estádio, para buscar recursos para dar condições de formação do atleta. 

Esse é um número que eu acho que V.Exas. deveriam levantar. O futebol é uma pirâmide. Esses 15 milhões estão aqui. Eles começam no fraldinha, no pré-mirim, no mirim, depois, a pirâmide vai afunilando. Quando chega ao último ano de juniores, que é o Sub-20, Sub-18, Sub-19, a pirâmide faz isso: vem aberta e fecha aqui. Daqui para cima é que tem uns 40 mil jogadores profissionais. 

Quando se for fazer o levantamento da Série A, da Série B, vamos ver que há muitos jogadores desempregados e alguns com contrato de salário mínimo, mas não recebem.

Agora, voltando aqui, você falou uma coisa interessante: tem hora que o problema foge à competência do Ministério do Trabalho, começa-se a envolver a vigilância sanitária, daqui a pouco, está envolvida a Polícia, etc. e tal. Porque esses clubes não têm a mínima condição de receber recursos para a formação dessas crianças. 

Deputado Damião Feliciano, V.Exa. falou sobre a escola. O que acontece? De uns anos para cá, a lei vem apertando a obrigatoriedade de os clubes só colocarem para jogar aquele que tem o histórico escolar, que está estudando. Mas existe uma demanda. Quando esse garoto vai para um clube, fica lá 6, 7 meses passando fome, com os pais ajudando, enfim, passa por várias situações. Depois, se não é aprovado, perdeu 6 meses de colégio. Aí, ele vai para outro lugar. O garoto nunca desiste. Vocês não têm ideia de como as crianças são persistentes em querer ser jogador de futebol. 

Então, a saída, a meu ver, é que o Governo se envolva da maneira como vocês estão se envolvendo, mas também que haja a parte de incentivo, de cobrança aos clubes. Vocês disseram aqui que a FIFA proibiu. De 2 anos para cá, só depois dos 18 anos a criança pode ir contratada para o exterior. Dos 16 aos 18 anos, o pai tem que estar trabalhando lá. Por isso o Velloso falou da punição não só do Barcelona, mas do Real Madrid, que também será punido agora, em razão de ter levado crianças menores de 16 anos, com o que a FIFA não concorda. 

O que eu digo a vocês, no âmbito do Brasil, que é muito extenso, é que a criança, para sair do seu Estado, deveria ter uma restrição mais firme, porque todos os clubes formadores grandes têm olheiros distribuídos no País inteiro. Quando o jogador tem talento, eles vão lá e buscam. Eu vou discordar um pouco de você em relação à criança. A criança que tem talento com 10, 12 anos, ela tem que começar a entrar num regime de treinamento mesmo para poder jogar em alto nível; senão, ela não joga. Se ela perder 1, 2, 3 anos, o garoto que é descoberto com 16, 17 anos não chega a ser um fora de série, não chega a jogar em clubes de alto rendimento como um Real Madrid, um Milan. Não chega, não chega. Então, eu acho que o que tem que ser feito é a CBF e as federações estaduais proibirem a saída de crianças do Estado. Só se o garoto for contratado e tiver realmente talento, poderá ele sair. Porque, quando o garoto é descoberto e tem talento, o Flamengo vai lá, o São Paulo vai lá e dá todo o conforto e toda a condição para essa criança: dá estudo e dá o melhor a eles. Eles já são remunerados, e não são valores baixos, não. São crianças de 15 anos que já estão ganhando dois, três mil reais, com refeições, aposentos, conforto, estudo, acompanhamento. Então, talento é talento. 

A meu ver, os maiores problemas acontecem com aquelas crianças que realmente não têm talento e querem ser jogadores de futebol ou o pai cobra muito isso. Quando o cara te liga e diz que quer te apresentar um garoto que tem muito talento, é inteligente, habilidoso, tem velocidade... E aí, ao final, ele fala assim: “Não, não é porque é meu filho não, mas ele é muito bom jogador.” 

Então, todo mundo tem um bom jogador, e fica difícil. 

Acho que se tem que estruturar, não importa o clube. Pode ser lá do sertão, como o Icasa, que fica a 700 quilômetros da capital. Quer dizer, não importa onde esteja o clube. Por que hoje em dia os clubes estão crescendo no Paraná e em Santa Catarina? Porque têm um nível social melhor, um nível financeiro melhor, e estão crescendo. Já têm três, quatro times na Série A e na Série B também. Agora, o Nordeste é que sofre com tudo isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado por sua exposição. Se a gente tinha alguma dúvida sobre o tema, elas aumentaram mais ainda. Agora vamos sair carregados de compromissos em relação a isso. 

Para finalizar, queria passar a palavra à autora do requerimento para suas considerações finais.

Logo após, passaremos à reunião deliberativa.

A SRA. DEPUTADA FLÁVIA MORAIS - Obrigada, Sr. Presidente.

Eu queria ressaltar mais uma vez a importância desta audiência pública e da visibilidade que neste momento esta Comissão dá ao tema e dizer, Deputada Jô, que realmente não podemos parar por aqui. Nós precisamos trabalhar muito.

Eu acredito que o que nós precisamos realmente é definir responsabilidades, onde começa, onde termina. Hoje, o que eu vejo é um jogo de empurra-empurra danado. O clube muitas vezes terceiriza esse trabalho de agenciamento. Na hora em que acontece alguma dessas questões que nós colocamos, de exploração ou outros casos, quando você vai cobrar da agência, ela diz que a responsabilidade é do clube, e o clube diz que é da agência. E aí você não tem o que fazer. Então, eu acho importante que nós possamos ter os grandes talentos nacionais, porque eles nos inspiram, inspiram a prática do esporte. Eu acho que o esporte de alto rendimento tem essa função importantíssima, que é motivar e inspirar a prática do esporte como um todo. Mas nós não podemos pensar que o alto rendimento é tudo. Nós precisamos pensar no esporte voltado para a educação da pessoa. É aí que às vezes nós estamos pecando. 

Eu queria, Sr. Jorge, comentar a questão do talento. Eu acho que aqui nós não estamos demandando nem conforto, nem luxo, nem bons salários, estamos só questionando as condições sub-humanas em que alguns são colocados diante dessa promessa, dessa ilusão de se tornar um jogador famoso. Então aqui nós estamos entre um extremo e outro. O que nós precisamos é dar o mínimo de dignidade para todos eles, não só para os grandes atletas e os talentosos, mas para todos que vão entrar para participar do futebol de base na tentativa de se tornar um grande talento, o escolhido. E que todos, nessa tentativa, possam ter o mínimo de dignidade e acompanhamento. Aí nós estamos vendo um jovem que deixa a sua escola, deixa a sua cidade, deixa a sua família, sai com a fama de ídolo, de que vai ser um grande herói e, depois que não é escolhido, o que fica pra ele? O distanciamento, a frustração. Algumas vezes, ainda, a exploração sexual que acontece pode definitivamente atrapalhar o futuro desse jovem irreversivelmente. E fica aquela dificuldade de tocar a vida adiante, a baixa autoestima, enfim, vários fatores psicológicos que vão comprometer a vida desse jovem.

E não estamos falando aqui de tirar o melhor. Não é uma laranja que a gente chupa e joga o caroço fora. São vidas, são seres humanos. Então a gente tira o melhor e o resto fica do jeito que ficar? Nós não podemos tratar dessa forma os nossos jovens, principalmente aqueles que sonham em ser jogador, sonham com uma vida do bem, honesta. Então, a gente precisa olhar isso com muito carinho. 

Acho que, mais uma vez, essa participação é muito importante, com os Ministérios do Trabalho e do Esporte acompanhando, também o delegado da Polícia Federal, que está aqui conosco, e todos nós, Parlamentares. Eu acredito que juntos nós podemos sim traçar critérios e captar recursos para a imposição de um direcionamento maior para garantir não conforto e luxo, mas o mínimo: um psicólogo acompanhando esses jovens desde a saída, durante todo o período e também no seu retorno. Isso é o mínimo para que esse jovem possa continuar tendo esperança no futuro. Que não seja como atleta, jogador de futebol, mas que seja em qualquer outra profissão. O nosso delegado aqui, por exemplo, não foi jogador, mas hoje é delegado. Então, tudo isso é construção. E nós não podemos simplesmente descartar aquele que não joga bem, e que se dane o resto, pois cuidaremos de uma minoria que com certeza tenha talento bem evidente.

Mais uma vez, obrigada. E parabéns, Sr. Presidente, pela condução dos trabalhos desta reunião.

A SRA. DEPUTADA JÔ MORAES - Eu queria só dizer à Dra. Elvira que eu queria ter uma política que nos trouxesse a metade das medalhas que conseguiu a China. (Riso.) Lá existem políticas que investem, assim como os Estados Unidos tem lá em seus treinamentos. Queria só a metade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Queria agradecer a todos, Deputadas Flávia Morais e Jô Moraes, convidados e demais presentes. 

As exposições foram excelentes e enriquecedoras. Nós temos agora o compromisso e a determinação de lutar por essa categoria, por esse segmento. Como disse a Deputada Jô Moraes, é um tema relativamente novo para que possamos regulamentar.

Eu queria encerrar esta reunião chamando imediatamente a reunião deliberativa, para que possamos votar os requerimentos.

Está encerrada a presente reunião.
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